
Proc. Administrativo 23- 2.685/2026

De: FRANCINE C. - PRE-DF-DIF-SLC

Para: PRE-DF-DIF-SLC - Seção de Licitação e Compras 

Data: 19/10/2026 às 10:34:09

Setores envolvidos:

PRE, PRE-DF, PRE-JUR, PRE-DF-DIF, PRE-SA-DADM-SAP, PRE-DF-DIF-SLC, PRE-DF-DIF-SEF

PREGÃO ELETRÔNICO 06/2026 - Aquisição de Equipamentos e Periféricos de Informática

 

 Ilmo Presidente,

Segue para conhecimento e autorização o Pregão 06/2026

_

Francine Casare 

Chefia

Anexos:

EDITAL_06.pdf
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                                   EDITAL 06/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2026 

 
LICITAÇÃO EXCUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP DE 
ACORDO COM A LEI 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014. 

 
DESTINADO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA  
PREGÃO ELETRÔNICO 06/2026                                           PROCESSO ADM 1 DOC 2.685/2026 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bll.org.br 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 03/11/2026 ÁS 09H00. 

PREÂMBULO 
A FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
SOROCABA, por solicitação da SEÇÃO ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL, torna público que se 
acha aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, a ser realizada por intermédio do 
sistema eletrônico de licitações denominado BLL COMPRAS disponível no site 
https://bll.org.br com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada 
PREGÃO ELETRÔNICO 06/2026, do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, objetivando a aquisição de 
equipamentos e materiais de informática, conforme ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste 
Edital, que será regida pela Lei Federal nº 14133/2021 aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem as disposições Decreto Municipal nº 29.033  de 21 de março de 2024, bem como a 
Lei complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos e serão enviadas por meio eletrônico, através da Internet, pelo site 
https://bll.org.br , sendo necessário o prévio credenciamento da interessada junto à 
plataforma. 

A SESSÃO PÚBLICA de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico https://bll.org.br, no dia 03/11/2026 às 09h00, sendo que o acolhimento das 
propostas será no período de 19/10/2026 até as 8h00 do dia 03/11/2026, e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe e indicados na plataforma pela autoridade competente. 

ESCLARECIMENTOS: até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá, mediante solicitação por FORMA ELETRÔNICA, 
EXCLUSIVAMENTE, em campo próprio do Sistema, no endereço eletrônico 
https://bll.org.br , solicitar esclarecimentos sobre o Pregão Eletrônico 06/2026.. 

 
IMPUGNAÇÕES: até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá, mediante solicitação por FORMA ELETRÔNICA, 
EXCLUSIVAMENTE, em campo próprio do Sistema, no endereço eletrônico 
https://bll.org.br apresentar impugnações sobre o Pregão Eletrônico 06/2026. 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, bem como os avisos de ordem 
geral serão divulgados em campo próprio no endereço eletrônico https://bll.org.br no 
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prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente, devendo ser firmada por 
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e 
vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da Sessão Pública. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa onerará os recursos orçamentários e 
financeiros, reservados da dotação do orçamento vigente, a saber:  

Órgão 24.01.00 – Previdência 3.3.90.30.17 – Material de Processamento de Dados (para 
os materias de informática) e 4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados 
para os itens incorporáveis,  

Órgão 25.01.00 – Saúde: 3.3.90.30.17 – Material de Processamento de Dados (para os 
materias de informática) e 4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados para 
os itens incorporáveis  

Itens previsto no Plano de Contratação Anual sob o item 55_Previdência e 36_Saúde. 

A equipe designada para a realização deste certame será: 
 

Pregoeiro responsável: 
Isabel Cristina Sampaio Fernandes 
Equipe de apoio: 
André Augusto 
Micael Fidel Rodrigu Nunes 

Que na impossibilidade destes, atuarão como suplentes os demais funcionários também 
designados por meio da Portaria nº 76/2025 da Fundação da Seguridade Social dos 
Servidores Públicos Municipais de Sorocaba. 
Integram este Edital os seguintes anexos: 
- Anexo I: Termo de Referência 
- Anexo II: Modelo de  Proposta 
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- Anexo III: Minuta do Contrato 
- Anexo IV: Modelo de Declaração de Habilitação 

 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de computadores Desktop, Notebooks, 
Monitores, com garantia de 36 (trinta e seis) meses e acessórios de informática sendo, 
Mouse, Mouse Pad e Teclado , conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de 
Referência deste Edital, sendo: 
 
1.1.2. As especificações encontram-se pormenorizadas no Termo de Referência que 
complementa este edital. 
 
1.2. Os equipamentos deverão ser entregues no endereço da FUNSERV, localizado à Rua 
Major João Lício, nº 265 – Centro – Sorocaba/SP – CEP: 18.035-105. 
 
2. PARTICIPAÇÃO 
2.1. O registro no site https://bll.org.br e o credenciamento dos representantes que atuarão 
em nome do licitante no sistema de Pregão Eletrônico e a senha de acesso, deverão ser 
obtidos anteriormente à abertura da Sessão Pública. 

2.2. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados no Pregão Eletrônico, 
por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 
acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 
representante. 

2.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante, em cada 
Pregão Eletrônico. 

2.4. O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e 
obrigações inerentes ao certame. 

2.5. A presente licitação será exclusiva para Microempresas – ME e empresas de Pequeno 
Porte EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar 147/2014, conforme determina o art. 48, inc I, levando-se em 
consideração o valor estimado do lote, desde que não ultrapasse o limite legal de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) 

2.6. A aplicação dos benefício previstos na lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 
Complementas 147/2014, deverá observar as condições e exceções estabelecidas em seu Art. 
49, especialmente quanto à existência de, no mínimo, três fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou 
regionalmente e capazes de atender às exigências do edital, bem como à demonstração de 
que o tratamento favorecido é vantajoso para a Administração Pública e não representa 
prejuízo ao conjunto do objeto. 
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2.7. Dessa forma, a exclusividade prevista neste instrumento convocatório deverá ser aplicada 
em conformidade com os requisitos legais pertinentes, de modo a assegurar a regularidade 
do procedimento licitatório, a isonomia entre os participantes, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública e evita promoção do tratamento diferenciado 
assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
2.8. Não poderão participar da presente licitação: 
a) A licitante que não atenda às condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 
b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
terceiro grau; 
d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6404/1976, 
concorrendo entre si; 
e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
f) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
g) Empresas que estejam enquadradas em qualquer das restrições impostas nos Artigos 14 
da Lei 14.133/2021. 
 
3. CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES NO PORTAL DE COMPRAS 
3.1. Este Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da Internet, com as 
condições de segurança – criptografia e autenticação, em todas suas fases. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal, através do sítio https://bll.org.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente, ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles que se tornarem desatualizados. 
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar inabilitação  no 
momento da habilitação. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado, acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante todo o decorrer do processo, sendo responsável pelo ônus decorrente. 

3.7. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as 
condições do Art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

4. DA PROPOSTA 
4.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
https://bll.org.br a partir do dia 19/10/2026 até o dia 03/11/2026 as 08h00. 
 
4.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.2.1. Preço unitário por lote, em algarismos, expresso em moeda corrente nacional, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo além de lucro, todas 
as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas 
as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 
Licitação. 

4.2.1.1. Do valor de referência: 

LOTE 01  

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Notebook R$ 3.988,07 04 R$ 15.952,28 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$ 15.952,28 

LOTE 02 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Computador Desktop R$ 3.913,36 20 R$ 78.267,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 78.267,20 

LOTE 03 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Monitor R$ 445,04 30 R$ 13.351,20 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 13.351,20 

LOTE 04 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Mouse R$ 10,82 30 R$ 324,60 

Teclado R$ 26,14 30 R$ 784,20 

Mouse pad R$ 14,95 30 R$ 448,50 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 1.557,30 
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 4.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
estão constantes no Termo de Referência. 
 
 4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
 4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, sem a inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo além de lucro, todas as 
despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como 
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da 
presente Licitação. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.6. A licitante ao incluir sua proposta, informações adicionais ou anexos, não poderá 
identificar-se, sob pena de desclassificação. 

 
4.7. Após a etapa de lances, será solicitado ao LICITANTE, que objeto ofertado deverá 
atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Termo de Referência – 
Anexo I, e ainda: 

4.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

4.9. Os equipamento deverão possuir 36 (trinta e seis) meses de garantia on-site do 
fabricante, contados a partir da data de recebimento definitivo, conforme condições descritas 
no Termo de Referência.  

 
4.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, 
irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 
 
4.10.1. A  Administração poderá promover diligência para verificar a exequibilidade da 
proposta sempre que houver indícios de que os preços ofertados são insuficientes para a 
execução integral do objeto, observando o disposto no art. 59, inciso IV § 2º, da Lei 
14.133/2021. 
 
4.10.2. Na diligência, a licitante poderá ser convocada a apresentar, no prazo fixado pelo 
Pregoeiro, documentos e justificativas aptos a demonstrar a exequibilidade de sua proposta, 
tais como planilhas de custos, memórias de cálculo, contratos, notas fiscais, comprovantes de 
aquisição, declarações de fornecedores, metodologia de execução, justificativas técnicas, 
demonstrativos de produtividade ou outros elementos pertinentes. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
IO

 S
A

LU
N

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
un

se
rv

so
ro

ca
ba

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49



 

4.11. Após o encerramento da Sessão pública, a licitante arrematante deverá anexar a 
proposta readequada em campo próprio do Portal, no prazo de 02 (duas) horas. 
 
4.11.1. A proposta readequada deverá ser redigida nos moldes do Anexo II – Modelo de 
Proposta deste Edital, e deverá conter o valor total do lote ou dos lotes caso o fornecedor 
tenha se classificado em mais de um, descrição completa dos itens, data de sua assinatura, 
Razão Social e endereço completo da empresa, telefone, e mail institucional e pessoal para 
envio de correspondências, nome completo de quem assinará o contrato na hipótese de 
adjudicação, informando o número dos documentos – CPF e RG – qualificação/cargo que 
ocupa na empresa, e mail institucional e e-mail pessoal e a indicação do Preposto que a 
representará durante a vigência contratual. 
 
4.11.1.1. A proposta deverá OBRIGATORIAMENTE conter declaração, sob as penas da lei, de 
que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA – 
Anexo I deste Edital e declaração de que o preço apresentado contempla todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

4.12. Não serão admitidas posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
elaboração das propostas de preços como justificativas de solicitação de quaisquer 
acréscimos, de reequilíbrio econômico do contrato, de indenizações ou ressarcimentos de 
qualquer natureza. 
 
4.13. As propostas serão analisadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio designada para o 
presente certame, assim como pelo setor requisitante, para aferição da conformidade dos 
itens ofertados com as especificações exigidas neste Edital. 
 
4.13.1. Para a aferição da conformidade, deverão ser enviados junto com a proposta 
atualizada da empresa primeira colocada:  

4.13.1.1. Catálogo ou ficha técnica; que deverá conter  critérios específicos de cada equipamento 
definido no Termo de Referência. 

4.14. Para a aceitabilidade da proposta, os catálogos ou fichas técnicas, deverão ser avaliados 
pela área requisitante. 
 
 4.15. Fica designado como fiscais do contrato  o Sr. Fernando Alves Cunha e o Sr. Giovane de 
Lucas Haddad. 
 
 4.16. Para gestor do contrato fica responsável o Sr. Gabriel Augusto Moreira da Silva. 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 
inseridos no Portal, e ainda nos seguintes cadastros: 
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a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www
c)  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
5.1.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
5.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
5.2. Caso atendidas as condições de participação, será verificada por meio da plataforma a 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica financeira da 
licitante provisoriamente vencedora. 
 
5.3. Os documentos de habilitação serão exigidos do licitante provisoriamente vencedor, após 
o julgamento da proposta, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital. 
 
5.4. A licitante deverá anexar a seguinte documentação para verificação do Pregoeiro quanto 
à sua habilitação: 

5.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou 
cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedade empresária; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-
se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
5.4.1.1. Os documentos descritos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
 
5.4.1.2. O objeto social da empresa deverá ser compatível com o objeto desta licitação. 
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5.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto desta licitação; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
 
d) Certidões de regularidade de débitos para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 
sede da licitante, com prazo de validade vigente; 

e) Certidões de regularidade de débitos para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 
da licitante, com prazo de validade vigente; 

f) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, atualizado para comprovação de situação 
regular, em cumprimento ao instituído por Lei; 

 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 
com Efeito de Negativa. 
 
5.4.2.1. A licitante deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
5.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
a menos de 90 (noventa) dias da data prevista no preâmbulo deste Edital, caso não haja 
menção quanto ao prazo de validade. 

b) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
 
 
5.4.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado 
atestando que: 
a) Nos termos do inciso VI do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que a empresa se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no trabalho, para os fins 
estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo; 
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c) Está ciente de que deverá manter-se em conformidade com a legislação vigente durante 
toda a vigência contratual, podendo ser solicitada a demonstra-la a qualquer instante; 

d) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto à FUNSERV, 
e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 
efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Jornal do Município de Sorocaba e pelo Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, conforme Termo de Ciência e Notificação, “Anexo a” ao contrato. 
e) Declaração de que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º 
e seguintes e todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declara 
conhecer na íntegra. 
f) Para o caso de empresa em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 
condução do processo, e ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou 
do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
g) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento 
da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações 
do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
h) O objeto ofertado atende às condições de garantia constantes do Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital. A(s) documentação(ões) ou comprovação(ões) que, eventualmente, não 
puder(em) ser verificada(s) através de consulta pela internet durante a sessão pública deste 
Pregão Eletrônico deverá(ão) ser entregue(s) no ato da assinatura do contrato; 
i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 
e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles 
dar conhecimento a terceiros, estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória. 

j) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

k) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta FUNSERV 
aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas; 
 
5.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
5.7. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes da Plataforma, 
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para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar a respectiva 
documentação atualizada. 

 
5.7.1. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.7.2. Havendo a necessidade de envio de inclusão de documentos de habilitação e/ou 
complementares, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
plataforma, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

5.7.3. Os documentos solicitados somente servirão para: 

 I)  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

       II)          Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
5.8. A exigência de apresentação de documentos físicos originais, cópias autênticas ou outros 
meios adicionais de comprovação somente ocorrerá de forma excepcional, mediante 
justificativa objetiva, quando houver dúvida razoável quanto à integridade, autenticidade, 
legibilidade ou correspondência da documentação digital apresentada. 
 
5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
5.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
5.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à Sessão Pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pela plataforma. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
IO

 S
A

LU
N

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
un

se
rv

so
ro

ca
ba

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49



 

6.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

6.3.1. Serão desclassificadas as propostas: 
a) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas neste Edital; 
b) Que apresentem preço baseado em proposta dos demais licitantes; 
c) Que contenham qualquer elemento que permita a identificação do licitante, até a 
finalização da fase de lances no processo licitatório. 

6.3.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro e será sempre 
fundamentada e registrada na plataforma, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes. 
 
6.3.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 
licitantes; 

6.3.4. O eventual desempate das propostas de mesmo valor será promovido pelo sistema; 

 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.6. Será então iniciada a etapa de lances, com a participação de todos os licitantes 
detentores de propostas classificadas; 

 
6.6.1. Para efetuar seus lances, as licitantes deverão estar conectadas ao sistema 
https://bll.org.br para dar início à etapa competitiva. A cada lance ofertado, a licitante será 
imediatamente informada do seu recebimento. 
 
6.6.2. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço global 
do lote. 

6.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos com prorrogações 
sucessivas de 2 (dois) minutos, pelo sistema enquanto houver lance ofertado. 

6.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10. Se ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido 
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e registrado em primeiro lugar de acordo com os critérios do sistema. 

6.10.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.11.1. Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante. 
 
6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

 
6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada na plataforma 
https://bll.org.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
 
6.16. Para os fins desta licitação, na modalidade pregão, considera-se empate ficto quando a 
proposta apresentada por ME ou EPP for igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada. 
 
6.17. Persistindo o empate após a aplicação do tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, serão aplicados, sucessivamente, os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, na seguinte ordem: 
I – disputa final, hipótese que os licitante empatados poderão apresentar proposta em ato 
contínuo à classificação; 
II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitante; 
III – desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres em 
ambiente de trabalho, na forma da regulamentação aplicável; 
IV – desenvolvimento, pelo licitante, do programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
6.18. Persistindo o empate, será assegurada, sucessivamente, a preferência estabelecida no § 
1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições legais. 
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6.19. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

II – Empresas brasileiras; 

III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

6.20. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá solicitar 
negociação para a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
6.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes, e não poderá resultar em alteração das condições objetivas prevista no 
edital nem em tratamento diferenciado. 
  
6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
anexe a proposta readequada e , se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
6.23. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante 
que apresentou o menor preço será imediatamente informada da decisão do Pregoeiro de 
aceitar o lance de menor valor. 
 
6.24. Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante. 

6.25. Após o recebimento da Proposta readequada do licitante ofertante do menor preço, o 
Pregoeiro, junto com a sua equipe de apoio, irá analisá-la e verificará a aceitabilidade do 
menor preço assim como a conformidade da proposta com o disposto neste Edital e no 
Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito; 

 
6.26. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que 
julgar necessários, abrir diligências e verificar informações que julgar necessários. 

6.27. A aceitabilidade dos preços ofertados será aferida a partir dos valores de mercado 
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vigentes apurados mediante pesquisa realizada por esta FUNSERV, juntada aos autos. 

6.28. Aceita a solução oferecida, passará o Pregoeiro ao julgamento da Habilitação, conforme 
o item 5 e subitens deste Edital; 

 
6.29. Ao licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 
pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
6.30. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 
válida da sessão pública ou do certame. 

 
6.31. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

 
6.32. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

 
6.32.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
 
6.33. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 
sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável, passando 
então para fase de Habilitação. 
 
6.34. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrecentes, inferiores à 
proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último 
valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observada, em ambos os casos a redução 
mínima abaixo relacionada, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, 
prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo 
valor:  
 

LOTE 01  

ITEM VALOR UNITÁRIO 
REDUÇÃO MÍNIMA 

ENTRE LANCES 

Notebook R$ 3.988,07 R$ 10,00 
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LOTE 02 

ITEM VALOR UNITÁRIO 
REDUÇÃO MÍNIMA 

ENTRE LANCES 

Computador Desktop R$ 3.913,36 R$ 10,00 

LOTE 03 

ITEM VALOR UNITÁRIO 
REDUÇÃO MÍNIMA 

ENTRE LANCES 

Monitor R$ 445,04 R$ 1,00 

LOTE 04 

ITEM VALOR UNITÁRIO 
REDUÇÃO MÍNIMA 

ENTRE LANCES 

Mouse R$ 10,82  
R$ 0,50 

 
Teclado R$ 26,14 

Mouse pad R$ 14,95 

 
 
6.35. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 
7.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada no prazo de 02(duas) 
hora após o encerramento da Sessão Pública no  sistema eletrônico e deverá: 

7.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal; 
 
7.1.2. Conter preços unitários e totais dos itens, incluindo além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos incidentes, assim como todas as 
despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 
licitação; 
 
7.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 

7.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o preço 
total em algarismos e por extenso. 

7.3.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
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extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
7.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
7.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
 
7.7. Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira, respeitada a ordem de classificação, examinará 
a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável, passando 
então à fase de habilitação. 
 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Declarada a aceitabilidade da proposta e declarada a licitante como arrematante, se 
dará a fase de Habilitação: 

8.1.1. A licitante deverá anexar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em campo próprio na 
plataforma de compras; 
 
8.1.2. Caso os documentos apresentados não atendam satisfatoriamente os requisitos 
estabelecidos no Item e subitens 5. Deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de 
suprir ou sanar eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 
eletrônicos hábeis de informações; 

 
8.1.2.1. Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 
anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente certificada e justificada. 

8.1.3. O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao 
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a 
apresentação de documentos, desde que os envie durante a fase de habilitação. 
 

8.1.4. Caso julgue necessário, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais 
ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados de forma eletrônica, 
para Seção de Compras, Licitações e Patrimônio, localizada no Prédio da FUNSERV na Rua 
Major João Lício, 265, Centro – Sorocaba/SP, CEP 18035-105, em até 02 (dois) dias após o 
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encerramento da Sessão Pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e 
aplicação das penalidades cabíveis; a comprovação somente poderá ocorrer de forma 
excepcional, mediante justificativa objetiva, quando houver dúvida razoável quanto à 
integridade, autenticidade, legibilidade ou correspondência da documentação digital 
apresentada. 

 
8.1.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 
acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou 
por publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
8.1.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no 
subitem 5.4.2., ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 
 
8.1.6. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às ME´s e 
EPPs o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
8.1.6.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

8.1.7. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o 
licitante será habilitado e declarado vencedor do certame. 
 
8.1.8. Se o licitante desatender às exigências para habilitação, o Pregoeiro, respeitada a 
ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 
9. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Divulgado o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, será concedido prazo de 1(uma) hora para que qualquer licitante 
manifeste imediata e motivadamente a manifestação de recurso, por meio eletrônico, 
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 
 
9.2. Havendo interposição de recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar os memoriais contendo as razões de recurso através da 
plataforma, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para que, havendo interesse, 
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apresentem contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término 
do prazo para apresentação de memoriais. 

 
9.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
 
9.4. Os recursos interpostos sem a prévia manifestação de intenção ou apresentados fora do 
prazo não serão conhecidos. 
 
9.5. Dar-se-á conhecimento às interessadas da decisão dos recursos por intermédio de 
comunicação pela plataforma https://bll.org.br. 

9.6. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente, e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o 
Pregoeiro submeterá à autoridade competente o processo para adjudicação do objeto do 
certame ao vencedor, e homologação do procedimento licitatório. 
 
10. DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.1. A Sessão Pública poderá ser retomada quando: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
 
c) Caso a adjudicatária se recuse a assinar o contrato ou quando convocada à assinatura, 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, ou não atender as condições para celebração da contratação; 
 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
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10.2.2. A convocação por e-mail dar-se á de acordo com os dados contidos na plataforma de 
compras https://bll.org.br, sendo de responsabilidade da licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
10.2.3. A divulgação do aviso também ocorrerá por publicação no Jornal do Município de 
Sorocaba, e no sítio eletrônico www.funservsorocaba.sp.gov.br. 
 
10.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á às fases subsequentes do 
processo licitação. 

11. CONTRATAÇÃO 
11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 
Contrato, a ser assinado pela adjudicatária no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de 
convocação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período a critério desta FUNSERV, sob 
pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

 
11.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, a documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, a FUNSERV verificará a 
situação por meio eletrônico hábil, certificará a regularidade nos autos do processo, e anexará 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
 
11.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de 
regularidade mediante a apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade 
em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
 
11.4. Constituem também condições para celebração da contratação: 
a) Somente no caso de empresas em situação de recuperação judicial: apresentação de 
cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido; 
 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas; 
 
11.5. O contrato poderá a qualquer tempo ser aditado para adequações às disposições 
governamentais aplicáveis à espécie. 

 
11.6. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12. CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1. As condições de entrega, medição e pagamento estão dispostas na Minuta de 
Contrato e no Termo de Referência, que integram este Edital como anexos. 
 
12.2. Todos os equipamentos deverão estar embalados de forma a garantir a integridade 
dos produtos e deverão ser entregues na Sede da Funserv. 

 
12.3. As notas fiscais/faturas deverão ser apresentadas para a Seção Administrativa e 
Patrimonial, que as encaminhará para o devido pagamento. 
 
12.4. O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da lei, pela 
qualidade, correção e segurança do objeto a ser entregue. 

 
13. FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado pela FUNSERV, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da apresentação da Nota Fiscal atestada pelo fiscal do contrato, e será realizado mediante 
depósito em conta corrente em nome da empresa ou boleto bancário, desde que a(s) 
correspondente(s) nota(s) fiscal(is) tenha(m) sido emitida(s) sem incorreções. 

13.2. Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções ou irregularidades, 
sendo de 2 (dois) dias, a contar da comunicação pela Seção Administrativa e Patrimonial o 
prazo para sua regularização. 

13.3. Caso a empresa não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

13.4. O fiscal do contrato, será o responsável em verificar todos os equipamentos que  
estará sendo entregue como solicitado, dando um aceite na Nota Fiscal, para o efetivo 
pagamento. 

13.5.  Devida as dotações segregadas desta Fundação as Notas Fiscais deverão ser encaminhadas 
da seguinte forma: 

- Lote 01 – Notebooks: 03 (três) notebooks deverão constar em uma Nota Fiscal, e 01 (um) 
notebook deverá constar em outra Nota Fiscal. 

- Lote 02 – Computadores Desktop: 08 (oito) computadores desktop deverão constar em 
uma Nota Fiscal, e 12 (doze) computadores desktop deverão constar em outra Nota Fiscal. 

- Lote 03 – Monitores: 15 (quinze) monitores deverão constar em uma Nota Fiscal, e 15 
(quinze) monitores deverão constar em outra Nota Fiscal. 

- Lote 04 – Acessórios: 15 (quinze) mouses, 15 (quinze) teclados e 15 (quinze) mouse pads 
deverão constar em uma Nota Fiscal, e 15 (quinze) mouses, 15 (quinze) teclados e 15 
(quinze) mouse pads deverão constar em outra Nota Fiscal. 
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  
 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
 
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame  ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato;  
 
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, 
 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
14.2. Ao(s) responsável (eis) pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas acima,  
poderão ser aplicadas as seguintes sanções:  
 
14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021);  
 
14.2.2.  A multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória ou compensatória, 
cumulativamente com qualquer outra infração, mediante processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa, observados a natureza e a gravidade da infração, as 
pecularidades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, ou danos causados 
ao Contratante e a existência de programa de integridade. 
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14.2.2.1. Multa moratória. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação contratual 
sujeitará a Contratada à multa moratória, calculada sobre o valor da parcela, etapa, medição ou 
obrigação inadimplida, conforme os seguintes parâmetros: 
a) atraso de 1 a 5 dias úteis: 0,5%; 
b) atraso de 6 a 15 dias úteis: 2%; 
c) atraso de 16 a 30 dias úteis: 5%; 
d) atraso superior a 30 dias úteis: 10%, sem prejuízo da avaliação quanto à conversão em multa 
compensatória, à extinção do contrato e à aplicação das demais sanções cabíveis. 
 
14.2.2.2. Multa compensatória. A multa compensatória será calculada sobre o valor atualizado 
do contrato e observará os seguintes limites: 
a) inexecução parcial sem grave dano à Administração: de 0,5% a 5%; 
b) inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo: de 5,1% a 15%; 
c) inexecução total do contrato: de 15,1% a 25%; 
d) apresentação de declaração ou documento falso durante a execução, prática de ato 
fraudulento, comportamento inidôneo, fraude de qualquer natureza ou prática de ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013: de 20% a 30%. 
 
 

14.2.2.3. A multa compensatória não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do 
contrato. Quando a multa moratória for convertida em compensatória pelo mesmo fato, 
eventual valor já recolhido será considerado na fixação do montante final, de modo a evitar 
duplicidade sancionatória desproporcional. 
 
14.2.2.4. Para análise da multa compensatória será levado em consideração: a gravidade, 
extensão do inadimplemento, quantidade de equipamentos afetados, reincidência, prejuízo 
causado. Duração do atraso, existência de circunstâncias atenuantes/ agravantes. 
 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar .A sanção de impedimento de licitar e contratar 
poderá ser aplicada nos casos de inexecução parcial grave, inexecução total ou retardamento 
injustificado da execução ou entrega do objeto, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. A sanção impedirá a Contratada de licitar ou contratar com a 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que a aplicar, pelo prazo máximo de 3 
anos, de competência da autoridade máxima da entidade, precedida de análise jurídica. 
 
14.2.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada ao licitante ou 
contratado, nos termos do art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
praticadas as infrações administrativas previstas no art. 155, incisos VIII a XII, da referida Lei, ou 
quando a gravidade da conduta justificar a imposição de sanção mais grave que o impedimento 
de licitar e contratar.A sanção produzirá efeitos perante a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 e máximo de 6 anos. 
 
14.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante. 
 
14.2.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, 
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impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, quando presentes 
fundamentos autônomos e observada a proporcionalidade da medida. 
 
14.2.7. Antes da aplicação da multa, será facultada à Contratada a apresentação de defesa no 
prazo de 15 dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
14.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, o valor será descontado dos pagamentos 
pendentes.  
 
14.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
14.2.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
15.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
I. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, desde que o motivo 
determinante decorra de fato superveniente devidamente comprovado, assegurada a prévia 
manifestação dos interessados; 
III. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
constatada ilegalidade insanável, indicando expressamente os atos com vícios insanáveis e 
tornando sem efeito os atos subsequentes que deles dependam, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa; ou 
IV. adjudicar o objeto e homologar a Licitação. 
 
15.3. Nos casos de revogação ou anulação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
15.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade competente indicará expressamente os atos que 
contenham vícios insanáveis, tornando sem efeito os atos subsequentes que deles dependam e 
promovendo a apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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15.5. A revogação ou a anulação da licitação não gera, por si só, direito à indenização pela mera 
participação no certame, ressalvados os direitos e situações juridicamente protegidos na forma 
da legislação aplicável. 
 
15.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

 
15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
15.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
15.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
15.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
15.12. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, as dúvidas deverão ser sanadas antes da abertura do Pregão 
Eletrônico. 

15.14. A eventual anulação do procedimento licitatório produzirá os efeitos sobre os atos 
subsequentes e sobre a contratação na medida determinada pela autoridade competente, 
observadas as disposições dos arts. 147 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.15. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação, exceto para completação e atualização, conforme Art. 64 da Lei 
14.133/2021. 
 
15.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bll.org.br 
www.funservsorocaba.sp.gov.br. e  https://pncp.gov.br/ 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
IO

 S
A

LU
N

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
un

se
rv

so
ro

ca
ba

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49

https://bll.org.br/
http://www.funservsorocaba.sp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


 

 
15.17. A apresentação da proposta na licitação será considerada como evidência de que o 
proponente: 

15.17.1. Examinou criteriosamente todos os termos e anexos do edital, que os comparou 
entre si e obteve do Pregoeiro informações sobre qualquer parte duvidosa, antes de 
apresentá- la. 
 
15.17.2. Considerou que os elementos desta licitação lhe permitem a elaboração de uma 
proposta totalmente satisfatória. 

 
15.17.3. Tem conhecimento e está de acordo com os locais de entrega e montagem dos bens. 

15.18. Das  sessões públicas de processamento do Pregão serão
 lavradas atas circunstanciadas, geradas pelo sistema. 

 

15.19. O sistema manterá sigilo quanto à identidade dos licitantes para o Pregoeiro até a 
etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de 
habilitação. 

15.20. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Jornal do Município de Sorocaba e no sítio eletrônico 
www.funservsorocaba.sp.gov.br. 

 
15.21. Os casos omissos serão solucionados pela autoridade competente, observada a Lei nº 
14.133/2021, o Decreto Municipal nº 29.033/2024 e demais normas aplicáveis, sem prejuízo 
das atribuições legais do Pregoeiro. 
 
 15.22.  Integram o presente Edital: 
 a) Anexo I – Termo de Referência; 
 b) Anexo II – Modelo de Proposta; 
 c) Anexo III – Minuta do Contrato; 
 d) Anexo LC01 e LC02 – Modelo Declaração; 
  
 15.23. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera         
administrativa, será competente o foro da Comarca de Sorocaba.  

 
Sorocaba, 19  de outubro de 2026. 

 
 

 

 Fábio Salun Silva       

  Presidente FUNSERV SOROCABA
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA- TR 

 
1. DO OBJETO 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
equipamentos de informática, compreendendo computadores desktop (gabinetes), 
notebooks, monitores e periféricos (teclados, mouses e mouse pads), destinados às 
áreas de Previdência e Saúde da FUNSERV. 

1.1.1. Os itens serão destinados à modernização parcial do parque computacional da 
FUNSERV, à substituição de equipamentos tecnologicamente defasados e à 
estruturação de novos postos de trabalho, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

 
1.2. NATUREZA: Trata-se de aquisição de bens comuns, de fornecimento único, sem 

dedicação exclusiva de mão de obra, cujos padrões de desempenho, qualidade e 
especificações técnicas podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado. Os bens adquiridos serão registrados e incorporados ao patrimônio 
ou estoque da Fundação, conforme sua natureza e classificação aplicável, destinando-se 
ao fortalecimento da infraestrutura tecnológica institucional. 

1.3. QUANTIDADE: A presente contratação contempla o fornecimento dos seguintes bens: 

1.3.1. Lote 1 – Notebooks, 04 unidades. 
1.3.2. Lote 2 – Computadores Desktop (gabinete), 20 (vinte) unidades. 
1.3.3. Lote 3 – Monitores, 30 (trinta) unidades. 
1.3.4. Lote 4 – Periféricos, 30 (trinta) mouses, 30 (trinta) teclados e 30 (trinta) mouse pads. 

1.3.5. Os quantitativos serão destinados às áreas de Previdência e Saúde da FUNSERV da 

seguinte forma: 12 (doze) computadores desktop (gabinetes) para a Previdência e 08 

(oito) para a Saúde; 01 (um) notebook para a Previdência e 03 (três) para a Saúde; 

15 (quinze) monitores para a Previdência e 15 (quinze) para a Saúde; e, quanto aos 

periféricos, 15 (quinze) mouses, 15 (quinze) teclados e 15 (quinze) mouse pads para 

cada uma das áreas. 

1.3.6. O agrupamento dos itens do Lote 04, foi realizado para se obter uma economia de 

escala, verificando-se que os itens são de prateleira o que facilita na logistica de 

entrega, os itens pertencem ao mesmo seguimento de mercado, o baixo valor 

individual poderia gerar desinteresse dos fornecedores. 

1.4. PRAZO DO CONTRATO: A contratação será formalizada por meio contrato ou 
instrumento equivalente,  observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as 
características da contratação. 

1.4.1. Independentemente da substituição do termo de contrato por instrumento 
equivalente, a adjudicatária ficará integralmente vinculada às condições  
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estabelecidas no instrumento convocatório, neste Termo de Referência, em sua 
proposta comercial e nos demais documentos que integram o processo 
administrativo, assumindo todas as obrigações deles decorrentes. 

1.4.2. A garantia dos bens observará os prazos e condições estabelecidos nas 
especificações técnicas e demais disposições deste Termo de Referência, sem 
prejuízo das garantias previstas na legislação aplicável, contados a partir do 
recebimento definitivo, quando cabível. 

 
1.5. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: Por se tratar de aquisição de bens com 

fornecimento único e de natureza não continuada, não se aplica a prorrogação da 
vigência para fins de execução do objeto, permanecendo exigíveis, após o recebimento, 
as obrigações decorrentes das garantias legal e contratual aplicáveis durante os 
respectivos prazos de cobertura. 

 
2. JUSTIFICATIVA – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de modernização parcial do parque 

computacional da FUNSERV, mediante a substituição de equipamentos tecnologicamente 

defasados e a disponibilização de novos recursos de informática destinados ao atendimento 

da ampliação do quadro de servidores e das necessidades das áreas de Previdência e Saúde, 

visando assegurar melhores condições para o desenvolvimento das atividades administrativas, 

o acesso aos sistemas corporativos, a continuidade dos serviços públicos, a segurança da 

informação, a eficiência operacional e o adequado desempenho das atribuições institucionais. 

2.2. A solução contempla o fornecimento de computadores desktop (gabinetes), notebooks, 

monitores e periféricos novos e de primeiro uso, observando requisitos de desempenho, 

confiabilidade, compatibilidade tecnológica, eficiência energética, garantia e suporte, de forma 

a proporcionar maior vida útil aos equipamentos, redução de custos com manutenção 

corretiva, melhoria da produtividade dos servidores e otimização dos recursos públicos 

empregados. Os computadores desktop (gabinetes), notebooks e monitores deverão 

corresponder a modelos em linha de produção pelo fabricante, visando reduzir o risco de 

aquisição de equipamentos descontinuados e favorecer a disponibilidade de peças, 

componentes e suporte técnico durante sua vida útil. 

2.3. A justificativa técnica, os estudos realizados, a análise das alternativas disponíveis no 

mercado, a definição dos quantitativos, a estimativa de custos e os demais elementos que 

fundamentam a presente contratação encontram-se pormenorizados no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Indicação de marcas ou modelos 

3.1.1. As especificações técnicas constantes neste Termo de Referência estabelecem  
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requisitos mínimos de desempenho, qualidade, compatibilidade, funcionalidade e 

confiabilidade necessários ao atendimento das necessidades da Fundação, não 

havendo indicação de marca ou modelo específico, sendo admitido o fornecimento 

de equipamentos de qualquer fabricante, desde que atendam integralmente ou 

superem as especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 
3.1.2. Computador Desktop (Gabinete) 

3.1.2.1. Processador 

3.1.2.1.1. Possuir, no mínimo, 06 (seis) núcleos físicos; 

3.1.2.1.2. Possuir, no mínimo, 12 (doze) threads; 

3.1.2.1.3. Frequência base mínima de 2,5 GHz; 

3.1.2.1.4. Possuir arquitetura de 64 bits; 

3.1.2.1.5. Possuir solução gráfica integrada; 

3.1.2.1.6. Ser compatível com o sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro. 

3.1.2.2. Memória RAM 

3.1.2.2.1. Capacidade mínima de 8 GB DDR4; 

3.1.2.2.2. Frequência mínima de 2.400 MHz; 

3.1.2.2.3. Permitir expansão para, no mínimo, 16 GB. 

3.1.2.3. Armazenamento 

3.1.2.3.1. Unidade de estado sólido (SSD) com capacidade mínima de 500 GB; 

3.1.2.3.2. Interface SATA III, NVMe ou tecnologia de desempenho igual ou superior; 

3.1.2.3.3. O armazenamento deverá ser fornecido instalado e em pleno funcionamento. 

3.1.2.4. Placa de Vídeo 

3.1.2.4.1. Integrada ao processador ou à placa-mãe; 

3.1.2.4.2. Memória de vídeo compartilhada ou dedicada; 

3.1.2.4.3. Compatibilidade com monitor FULL HD (1920 x 1080). 

3.1.2.4.4. A solução gráfica deverá suportar a utilização simultânea de, no mínimo, 02 

(dois) monitores, desde que utilizadas as interfaces de vídeo disponíveis no 

equipamento. 

3.1.2.5.1. Ser integralmente compatível com todos os componentes que integram o 

equipamento e com o sistema operacional Microsoft Windows 11 Professional 

64 bits; 

3.1.2.5.2. Ser nova e de primeiro uso; 

3.1.2.6. Conectividade 

3.1.2.6.1. Possuir, no mínimo, 02 (duas) interfaces de vídeo, permitindo a utilização 

simultânea de dois monitores, sendo admitidas interfaces HDMI, DisplayPort, 

DVI ou outras tecnologias compatíveis, desde que atendida a funcionalidade  

 

 

 

exigida; 
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3.1.2.6.2. No mínimo, 02 (duas) portas USB 3.0 ou superior; 

3.1.2.6.3. No mínimo, 02 (duas) portas adicionais USB 2.0 ou superior; 

3.1.2.6.4. No mínimo, 01 (uma) porta Ethernet RJ-45 Gigabit (10/100/1000 Mbps); 

3.1.2.6.5. Possuir interface(s) de áudio para entrada e/ou saída, podendo ser 

utilizadas conexões independentes ou combinadas. 

3.1.2.7. Sistema Operacional 

3.1.2.7.1. Microsoft Windows 11 Professional 64 bits; 

3.1.2.7.2. Licença original e válida, fornecida em conformidade com as regras de 

licenciamento do fabricante (OEM). 

3.1.2.8. Fonte de alimentação 

3.1.2.8.1. Potência mínima de 300 W; 

3.1.2.8.2. Alimentação bivolt automática (110/220 V); 

3.1.2.8.3. Acompanhar cabo de alimentação padrão ABNT NBR 14136. 

3.1.3. Notebook 

3.1.3.1. Processador 

3.1.3.1.1. Possuir processador com arquitetura de 64 bits; 

3.1.3.1.2. Possuir, no mínimo, 04 (quatro) núcleos físicos e 08 (oito) threads; 

3.1.3.1.3. Possuir frequência máxima, em modo turbo ou equivalente, igual ou superior a 4,0 
GHz; 

3.1.3.1.4. Possuir solução gráfica integrada; 

3.1.3.1.5. Ser compatível com Microsoft Windows 11 Professional 64 bits. 

3.1.3.2. Memória RAM 

3.1.3.2.1. Capacidade mínima de 8 GB; 

3.1.3.2.2. Tecnologia DDR4, DDR5, LPDDR4, LPDDR5 ou superior; 

3.1.3.2.3. A memória deverá operar em frequência compatível com a arquitetura do 
equipamento. 

3.1.3.3. Armazenamento 

3.1.3.3.1. Unidade de estado sólido (SSD) com capacidade mínima de 256 GB; 

3.1.3.3.2. Interface SATA, NVMe ou tecnologia de desempenho igual ou superior. 

3.1.3.4. Tela 

3.1.3.4.1. Tela com tamanho mínimo de 15 polegadas; 

3.1.3.4.2. Resolução mínima Full HD (1920 × 1080); 

3.1.3.4.3. Tecnologia LED, LCD, IPS ou equivalente/superior. 

 

3.1.3.5. Conectividade 

3.1.3.5.1. Possuir conexão Wi-Fi integrada, padrão IEEE 802.11ac (Wi-Fi 5) ou superior; 

3.1.3.5.2. Possuir Bluetooth integrado; 

3.1.3.5.3. Possuir, no mínimo, 02 (duas) portas USB, sendo pelo menos 01 (uma) USB 3.0 ou 
superior; 

3.1.3.5.4. Possuir, no mínimo, 01 (uma) saída de vídeo HDMI ou equivalente, 

admitindo-se o uso de adaptador fornecido juntamente com o equipamento  

quando necessário; 
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3.1.3.5.5. Possuir conexão para fone de ouvido/microfone, podendo ser combinada. 
 
3.1.3.6. Recursos multimídia 

3.1.3.6.1. Possuir câmera integrada com resolução HD ou superior; 

3.1.3.6.2. Possuir microfone integrado; 

3.1.3.6.3. Possuir alto-falantes integrados. 

3.1.3.7. Teclado e dispositivo apontador 

3.1.3.7.1. Possuir teclado integrado em padrão português do Brasil – ABNT2 ou 

equivalente compatível com o idioma português brasileiro; 

3.1.3.7.2. Possuir touchpad integrado. 

3.1.3.8. Bateria e alimentação 

3.1.3.8.1. Possuir bateria interna recarregável; 

3.1.3.8.2. Possuir autonomia declarada pelo fabricante de, no mínimo, 6 (seis) horas em 

condições de teste do fabricante; 

3.1.3.8.3. Acompanhar carregador/fonte de alimentação original ou homologado 

pelo fabricante, compatível com o equipamento e com a rede elétrica utilizada 

no Brasil. 

3.1.3.9. Sistema Operacional 

3.1.3.9.1. Microsoft Windows 11 Professional 64 bits, instalado e devidamente ativado; 

3.1.3.9.2. Licença original e válida, fornecida em conformidade com as regras de 

licenciamento do fabricante. 

3.1.3.10. Condições Gerais 

3.1.3.10.1. O equipamento deverá ser novo e de primeiro uso; 

3.1.3.10.2. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção pelo fabricante na data 

da apresentação da proposta; 

3.1.3.10.3. Deverá ser fornecido com todos os acessórios indispensáveis ao seu pleno 

funcionamento; 3.1.3.10.4. Todos os componentes internos deverão ser compatíveis 

entre si e integrar originalmente o 

equipamento ou ser homologados para utilização pelo respectivo fabricante. 

3.1.4. Monitor 

3.1.4.1.1. Tela de, no mínimo, 21,5 polegadas; 

3.1.4.1.2. Tempo de resposta máximo de 8 ms; 

3.1.4.1.3. Resolução nativa mínima FULL HD (1920 x 1080) a 60 Hz; 

3.1.4.1.4. Alimentação bivolt automática (110/220 V – 50/60 Hz); 

3.1.4.1.5. Idioma em português; 

3.1.4.1.6. Possuir, no mínimo, 02 (duas) das seguintes entradas de vídeo: HDMI, VGA ou DVI; 

3.1.4.1.7. Acompanhar cabos de alimentação e de conexão compatíveis. 

 
3.1.5. Periféricos 

3.1.5.1. Teclado 

3.1.5.1.1. Interface USB; 

3.1.5.1.2. Com fio; 
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3.1.5.1.3. Padrão ABNT2; 

3.1.5.1.4. Possuir teclas Windows Logo; 

3.1.5.1.5. Regulagem de altura/inclinação; 

3.1.5.1.6. Bloco numérico independente; 

3.1.5.1.7. Cabo com comprimento mínimo de 1,20 m. 

3.1.5.2. Mouse 

3.1.5.2.1. Interface USB; 

3.1.5.2.2. Com fio; 
3.1.5.2.3. Ambidestro (simétrico); 

3.1.5.2.4. Tecnologia óptica; 

3.1.5.2.5. Dois botões e botão de rolagem (scroll wheel); 

3.1.5.2.6. Resolução mínima de 1.000 dpi; 

3.1.5.2.7. Cabo com comprimento mínimo de 1,20 m. 

3.1.5.3. Mouse Pad 

3.1.5.3.1. Cor preta, azul ou cinza; 

3.1.5.3.2. Dimensões mínimas de 22 cm x 18 cm; 

3.1.5.3.3. Base emborrachada antiderrapante. 

3.2. Da exigência de amostra 

3.2.1. A Administração não exigirá a apresentação de amostra física dos bens. Para fins de 

verificação do atendimento às especificações técnicas, o fornecedor deverá 

apresentar catálogo, ficha técnica, manual, prospecto ou documento equivalente do 

fabricante, contendo informações suficientes para comprovar as características do 

produto ofertado, sempre que solicitado pela Administração. 

 
4. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo para entrega dos bens será de 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento da Autorização de Compra, em remessa única para cada lote. 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data estabelecida, a Contratada deverá comunicar 

formalmente as razões do impedimento com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos, 

para que eventual pedido de prorrogação do prazo seja analisado pela Administração, 

ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas. 

4.3. Os bens deverão ser entregues no endereço da Fundação da Seguridade Social dos 

Servidores Públicos Municipais de Sorocaba – FUNSERV, situada na Rua Major João Lício, nº 

265, Centro, Sorocaba/SP, CEP 18035-105, em horário previamente acordado com o setor 

responsável pelo recebimento. 

4.4. Todos os equipamentos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em suas 

embalagens originais, não violadas acompanhados, quando aplicável, dos respectivos manuais, 

cabos, acessórios, licenças de software, certificados de garantia e demais itens necessários ao 

perfeito funcionamento. 

4.4.1. No ato do recebimento, os bens serão submetidos à conferência quanto às 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
IO

 S
A

LU
N

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
un

se
rv

so
ro

ca
ba

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
04

A
-0

03
6-

93
A

6-
06

49



Termo de Referência 

Maio/2026 

Rev.4.0. 

 

 

quantidades, integridade física e correspondência com as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência, podendo a Administração recusar, total 

ou parcialmente, os bens que estejam em desacordo com as condições 

estabelecidas. 

4.5. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 36 (trinta e seis  meses, contada a 

partir do recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia legal aplicável ou de eventual prazo 

superior oferecido pelo fabricante ou pela Contratada. 

4.5.1. Durante o período de garantia, deverão ser asseguradas as condições necessárias à 

manutenção dos equipamentos em perfeito funcionamento, sem qualquer ônus 

adicional para a Contratante, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4.6. A garantia abrangerá a manutenção corretiva dos equipamentos fornecidos, a ser 

realizada pela própria Contratada ou por rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante, 

observadas as normas técnicas aplicáveis. 

4.7. As peças, componentes ou equipamentos que apresentarem vício, defeito de fabricação 

ou mau funcionamento durante o período de garantia deverão ser reparados ou substituídos, 

conforme o caso, por peças, componentes ou equipamentos novos, de primeiro uso, 

compatíveis e com características técnicas iguais ou superiores às originalmente fornecidas, 

sem prejuízo da garantia do equipamento. 

4.8. Após a abertura do chamado técnico pela Contratante, a Contratada deverá realizar o 

reparo ou a substituição do equipamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, já incluídos 

nesse prazo a retirada, o transporte, o reparo e a devolução do equipamento, quando 

necessários. 

4.9. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, excepcionalmente, uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação formal e devidamente justificada pela Contratada, 

desde que aceita pela Administração. 

4.10. Caso o reparo não seja concluído dentro do prazo estabelecido, a Contratada deverá 

disponibilizar, sem qualquer custo adicional, equipamento equivalente ou superior ao 

originalmente fornecido, em caráter temporário, até a conclusão definitiva do atendimento, 

garantindo a continuidade das atividades administrativas da Fundação. 

4.11. Decorrido o prazo estabelecido para reparo ou substituição sem o atendimento da 

solicitação da Contratante, ou sem a apresentação de justificativa aceita pela Administração, 

poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, inclusive a aplicação das sanções 

previstas na legislação e nos instrumentos que regem a contratação, sem prejuízo da obrigação 

da Contratada de promover o adequado atendimento da garantia. 

4.12. Todas as despesas decorrentes da garantia, incluindo transporte, retirada, devolução, 

mão de obra, deslocamento técnico, peças, componentes, tributos e quaisquer outros custos 

necessários ao atendimento, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 
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5. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Da Contratação 

5.1.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, 

na proposta da Contratada e no instrumento que formalizar a contratação, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1.2. As comunicações entre a Contratante e a Contratada deverão ser realizadas, 

preferencialmente, por escrito, admitindo-se a utilização de correio eletrônico ou 

outro meio eletrônico oficial que permita a comprovação do envio e do 

recebimento. 

5.1.3. A Contratante poderá convocar representante da Contratada para prestar 

esclarecimentos ou adotar providências que devam ser cumpridas de imediato, 

sempre que necessário ao fiel cumprimento do objeto da contratação. 

5.2. Fiscalização 

5.2.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 

por seus respectivos substitutos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.2. Compete aos fiscais acompanhar a entrega dos bens, verificar sua conformidade 

com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como 

fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.2.3. Os fiscais registrarão no processo administrativo todas as ocorrências relacionadas à 

execução contratual, indicando as providências necessárias à regularização de 

eventuais falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas. 

5.2.4. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou desconformidade nos bens 

fornecidos, os fiscais solicitarão à Contratada as correções necessárias, 

estabelecendo prazo compatível para saneamento. 

5.2.5. Sempre que a situação ultrapassar sua competência, os fiscais comunicarão 

formalmente o gestor do contrato, em tempo hábil, para adoção das providências 

administrativas cabíveis, inclusive quanto à eventual notificação da Contratada. 

5.2.6. Ocorrências que possam comprometer a execução contratual deverão ser 

comunicadas imediatamente ao gestor do contrato. 

5.2.7. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer danos, defeitos, vícios, falhas de fabricação ou utilização de materiais 

inadequados, não implicando corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
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agentes. 

5.2.8. Os fiscais do contrato serão indicados por designação da autoriadade competente. 

5.3. Gestor da Contratação 

5.3.1. Compete ao gestor do contrato coordenar o acompanhamento da execução 

contratual, mantendo atualizados os registros pertinentes no processo 

administrativo e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do 

contrato. 

5.3.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, avaliando as ocorrências 

verificadas durante a execução contratual e adotando, quando necessário, as 

medidas administrativas cabíveis. 

5.3.3. Caberá ao gestor verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada 

durante a execução contratual, bem como acompanhar os procedimentos 

necessários à liquidação e ao pagamento da despesa. 

5.3.4. O gestor emitirá manifestação quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, 

considerando as informações apresentadas pelos fiscais do contrato, registrando, 

quando for o caso, ocorrências relevantes e adotando as providências cabíveis para 

apuração de eventual descumprimento contratual. 

5.3.5. Quando constatado descumprimento contratual passível de sanção, o gestor 

adotará as providências necessárias para instauração do respectivo processo 

administrativo, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3.6. Concluída a execução do objeto, o gestor elaborará relatório conclusivo sobre a 

contratação, registrando o atendimento dos objetivos pretendidos, as ocorrências 

relevantes verificadas durante sua execução e eventuais recomendações para 

futuras aquisições, sem prejuízo do acompanhamento das obrigações de garantia 

ainda vigentes. 

5.3.7. Caberá ao gestor encaminhar a documentação pertinente ao setor competente para 

os procedimentos de liquidação e pagamento, após a devida certificação da regular 

execução do objeto. 

5.3.8. O gestor do contrato será indicado por designação da autoriadade competente. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar – ETP, a estimativa do valor da 

contratação foi elaborada com base em pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores e 

plataformas de comercialização de equipamentos de informática, considerando bens de 

características semelhantes e compatíveis com a natureza dos objetos pretendidos, bem como 

os quantitativos necessários ao atendimento das demandas da Fundação. 
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6.2. Para fins de composição do valor global estimado, foram considerados os quantitativos 

de 04 (quatro) notebooks, 20 (vinte) computadores desktop (gabinetes), 30 (trinta) monitores, 

30 (trinta) mouses, 30 (trinta) teclados e 30 (trinta) mouse pads, sendo cada bem 

individualmente considerado para fins de estimativa de valor, conforme levantamento e 

metodologia detalhados no Estudo Técnico Preliminar. 

6.3. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 109.127,98 (cento e nove 

mil, cento e vinte e sete reais e noventa e oito centavos), conforme levantamento 

mercadológico realizado, observadas as especificações técnicas mínimas exigidas para cada 

item, realizadas na pesquisa oficial de preços. 

6.4. O valor estimado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

fornecimento dos bens, incluindo tributos, encargos sociais, frete, transporte, seguro, garantia, 

assistência técnica, embalagens e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado. 

6.5. A estimativa de preços foi elaborada em conformidade com o disposto no art. 23, caput 

e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando metodologia apta a demonstrar a 

compatibilidade dos preços estimados com aqueles praticados no mercado, em atendimento 

aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração. 

7. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES 

7.1. A fundamentação da contratação, a definição da solução adotada, a justificativa dos 

quantitativos e os demais elementos técnicos que embasam a presente aquisição encontram-se 

pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, apêndice deste 

Termo de Referência. 

7.2. A contratação caracteriza-se como aquisição de bens comuns, uma vez que os 

equipamentos de informática e periféricos possuem padrões de desempenho, qualidade e 

especificações técnicas objetivamente definidos por meio de características usuais de mercado, 

permitindo sua adequada descrição neste Termo de Referência. Os bens adquiridos serão 

registrados e incorporados ao patrimônio ou estoque da Fundação, conforme sua natureza e 

classificação aplicável, destinando-se à modernização, ampliação e manutenção do parque 

computacional da FUNSERV. 

7.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote, considerando o 

menor dispêndio para a Administração e a obtenção da proposta mais vantajosa, observadas 

todas as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. O agrupamento de 

mouses, teclados e mouse pads em lote específico de periféricos justifica-se pela similaridade 

de sua natureza, finalidade e mercado fornecedor, permitindo sua aquisição conjunta sem 

prejuízo à competitividade e proporcionando maior racionalidade à contratação. 

7.4. O objeto da presente contratação encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual 

– PCA, sob os IDs nº 55 da Previdência e nº 36 da Saúde. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações técnicas, quantitativos e demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da Contratada. 

8.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, os bens que apresentarem vícios, defeitos, danos ou incorreções decorrentes da 

fabricação, transporte ou fornecimento, não sendo realizado o recebimento definitivo 

enquanto não forem sanadas as pendências eventualmente constatadas. 

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência ou na proposta da Contratada, 

devendo ser substituídos ou corrigidos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

notificação da Contratada, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

8.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação das quantidades, integridade e conformidade dos bens com as especificações 

e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante o respectivo termo ou 

atesto de recebimento. 

8.4.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 

Contratada pelos vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente 

identificados, nem prejudicará as obrigações decorrentes da garantia dos bens. 

8.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta 

corrente da Contratada, após o recebimento definitivo dos bens correspondentes ao respectivo 

lote, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas e 

verificação da regularidade fiscal e trabalhista, na forma da legislação vigente. 

8.5.1. A Contratada deverá realizar o faturamento dos bens de forma segregada entre as 

áreas de Previdência e Saúde da FUNSERV, mediante a emissão de 02 (duas) Notas 

Fiscais para cada lote fornecido, sendo uma correspondente aos quantitativos 

destinados à Previdência e outra aos quantitativos destinados à Saúde, conforme 

estabelecido neste Termo de Referência. 

8.5.2. Os valores de cada Nota Fiscal deverão corresponder aos quantitativos destinados à 

respectiva área, aplicados os preços unitários contratados para os bens integrantes 

de cada lote. 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Hipótese de Contratação Direta 

9.1.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante licitação na modalidade Pregão, na 

forma eletrônica, considerando que o objeto se caracteriza como aquisição de bens 

comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
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definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

9.2. Critério de Julgamento 

9.2.1. Será adotado o critério de menor preço por lote, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.3. Modo de Disputa e Procedimento 

9.3.1. A seleção será realizada por meio de sessão pública eletrônica, com etapa de lances, 

observados os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital e 

na regulamentação aplicável. 

9.3.2. O prazo para apresentação de propostas e lances não será inferior a 08 (oito) dias 

úteis, contados da data de divulgação do edital de licitação, observados os 

procedimentos e prazos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na 

regulamentação aplicável. 

9.4. Exigências de Qualificação Técnica e Econômico-Financeira 

9.4.1. As exigências de habilitação serão estabelecidas de forma proporcional e compatível 

com a natureza e a complexidade do objeto, abrangendo, quando aplicável, 

habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e 

qualificação econômico-financeira, de modo a assegurar a capacidade do fornecedor 

para o adequado cumprimento das obrigações assumidas, sem restringir 

indevidamente a competitividade. 

9.4.2. A habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação 

econômico-financeira e a qualificação técnica deverão atender aos requisitos 

estabelecidos no Edital de Licitação. 

10. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 

10.1. Todos os bens fornecidos deverão ser novos e de primeiro uso, sendo vedado o 

fornecimento de produtos recondicionados, remanufaturados, usados, provenientes de 

demonstração, mostruário, devolução comercial ou qualquer outra condição que 

descaracterize o fornecimento de produto novo. Os computadores desktop (gabinetes), 

notebooks e monitores deverão corresponder a modelos em linha de produção pelo fabricante 

na data da apresentação da proposta. 

10.2. Os bens deverão ser entregues devidamente acondicionados em suas embalagens 

originais, não violadas e adequadas ao transporte e armazenamento, contendo identificação do 

fabricante e do modelo ou outras informações que permitam a adequada identificação do 

produto, quando aplicável. 

10.3. Todos os componentes que integram os equipamentos deverão ser novos, de primeiro 

uso, plenamente compatíveis entre si e adequados às especificações técnicas estabelecidas 

neste Termo de Referência, não sendo admitidas soluções que comprometam o desempenho, a 

estabilidade, a segurança, a garantia ou a compatibilidade do conjunto fornecido. 
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10.4. Os computadores desktop (gabinetes), notebooks e monitores deverão possuir número 

de série individualizado ou outra identificação única disponibilizada pelo fabricante, permitindo 

sua rastreabilidade para fins de controle patrimonial, garantia, assistência técnica e fiscalização 

da contratação. 

10.5. As licenças de software, quando previstas neste Termo de Referência, deverão ser 

originais, permanentes quando aplicável, regularmente licenciadas e fornecidas em 

conformidade com as políticas do respectivo fabricante, sendo vedada a utilização de licenças 

irregulares, compartilhadas ou em desacordo com os termos de licenciamento. 

10.6. A Contratada será responsável pelo fornecimento, quando aplicável, de todos os cabos, 

fontes de alimentação, carregadores, adaptadores, manuais, documentos de garantia, 

acessórios e demais componentes necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, de 

acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e com a configuração 

do produto ofertado. 

10.7. Durante o recebimento dos equipamentos, a Administração poderá realizar testes de 

funcionamento, conferência das configurações, verificação das especificações técnicas e 

validação das licenças fornecidas, podendo rejeitar qualquer equipamento que não atenda 

integralmente às exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.8. A constatação posterior de vícios ocultos, incompatibilidades técnicas, divergências 

entre as especificações ofertadas e as efetivamente entregues, irregularidades de 

licenciamento ou defeitos de fabricação não afastará a responsabilidade da Contratada, que 

permanecerá obrigada ao saneamento das irregularidades durante todo o período de garantia. 

10.9. O recebimento provisório ou definitivo dos bens não implicará renúncia ao direito da 

Administração de exigir o cumprimento integral das especificações e demais condições da 

contratação, nem afastará a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos ou 

desconformidades posteriormente identificados, permanecendo resguardado o direito de exigir 

as providências cabíveis durante os respectivos prazos legais e de garantia. 

10.10. Os computadores desktop (gabinetes), notebooks e monitores deverão observar 

critérios de eficiência energética e consumo racional de energia, compatíveis com as 

características e padrões aplicáveis à respectiva categoria de equipamento, priorizando 

tecnologias que proporcionem menor consumo durante sua utilização, sem prejuízo do 

desempenho mínimo exigido neste Termo de Referência. 
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OBJETO: 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Razão Social:  CNPJ:  

 
Endereço:  Telefone:  

 
Nome do responsável pela proposta  

 
RG.: , CPF:  , E mail: Telefone:  

Apresento e submeto para apreciação nossa proposta comercial relativa a equipamentos de 

informárica assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 

ser verificados na sua elaboração. 

Descrição 

Lote 1 

Notebook 

Quantidade 04 Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 

Lote 2 

Computadores Desktop 

Quantidade 20 Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 

Lote 3 

Monitores 

Quantidade 30 

 
 

Preço Unitário 

 
R$ 

Preço Total 

 
R$ 

Lote 4 

Mouses 

Quantidade 30 Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 

Lote 4 

Teclados 

Quantidade 30 Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 

Lote 4 

 
Mouse pad 

Quantidade 

 
30 

Preço Unitário 

 
R$ 

Preço Total 

 
R$ 
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Prazo previsto para entrega dos bens: 30 (trinta) dias. 
Optante pelo Simples Nacional: ( ) Sim ( ) 
Não Prazo de validade da proposta: 60 dias 

Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no 
Termo de Referência. 
Declaro que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto 
licitado. 
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ANEXO IV 

CONTRATO Nº XX/2026 

PREGÃOELETRÔNICONº06/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.685/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA – FUNSERV E XXXXXXXXXXXXXXXXXX, DESTINADO À 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA A FUNDAÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA. 

A FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA – 
FUNSERV, inscrita no CNPJ sob nº 67.366.310/0001-03, isenta de Inscrição Estadual, com sede na Rua 
Major João Lício, nº 265, Centro, Sorocaba/SP, CEP 18035-105, neste ato representada por seu 
Presidente, Fábio Salun Silva, CPF nº 106.052.688-35, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXX, com sede à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº 
XXXXXXXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº 06/2026, o Processo Administrativo nº 2.685/2026 
e a autorização para celebração constante dos autos, resolvem celebrar o presente contrato, com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, mediante 
as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA para a Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba 
– FUNSERV, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 06/2026, em seu Termo de Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

LOTE 01  

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Notebook R$  04 R$  

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  

LOTE 02 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Computador Desktop R$  20 R$  

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
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LOTE 03 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Monitor R$  30 R$  

VALOR TOTAL DO LOTE R$  

LOTE 04 

ITEM VALOR UNITÁRIO QTDADE VALOR DE REFERÊNCIA 

Mouse R$  30 R$  

Teclado R$  30 R$  

Mouse pad R$  30 R$  

VALOR TOTAL DO LOTE R$  

 

1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2026 e seus anexos; 
b) Termo de Referência integrante do Edital; 
c) proposta apresentada pela CONTRATADA, datada de XX/XX/2026; 
d) demais documentos integrantes do processo licitatório que, por sua natureza, vinculem a 
execução do objeto. 

1.3. O contrato poderá ter seus quantitativos alterados com acréscimos ou supressões de até 
25%(vinte e cinco por cento) e nos termos do Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. Os equipamentos deverão ser entregues no endereço da FUNSERV, localizado à Rua Major João 
Lício, 265 – Centro – Sorocaba/SP – CEP: 18035-105, das 8h às 16h30, devendo o dia ser previamente 
agendado com a FUNSERV. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO VALOR, RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E REAJUSTAMENTO 

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

2.2. A despesa correrá por conta dos recursos orçamentários e financeiros reservados na Despesa:   

Órgão 24.01.00 – Previdência 3.3.90.30.17 – Material de Processamento de Dados (para os 
materias de informática) e 4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados para os 
itens incorporáveis,  

Órgão 25.01.00 – Saúde: 3.3.90.30.17 – Material de Processamento de Dados (para os materias 
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de informática) e 4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados para os itens 
incorporáveis ; ou outra classificação que venha a substituí-la, desde que legalmente cabível e 
formalmente registrada. 

2.3. Devida as dotações segregadas desta Fundação as Notas Fiscais deverão ser encaminhadas da 
seguinte forma: 

 Lote 01 – Notebooks: 03 (três) notebooks deverão constar em uma Nota Fiscal, e 01 (um) 
notebook deverá constar em outra Nota Fiscal. 

 Lote 02 – Computadores Desktop: 08 (oito) computadores desktop deverão constar em uma 
Nota Fiscal, e 12 (doze) computadores desktop deverão constar em outra Nota Fiscal. 

 Lote 03 – Monitores: 15 (quinze) monitores deverão constar em uma Nota Fiscal, e 15 
(quinze) monitores deverão constar em outra Nota Fiscal. 

 Lote 04 – Acessórios: 15 (quinze) mouses, 15 (quinze) teclados e 15 (quinze) mouse pads 
deverão constar em uma Nota Fiscal, e 15 (quinze) mouses, 15 (quinze) teclados e 15 (quinze) 
mouse pads deverão constar em outra Nota Fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. A vigência deste contrato inicia-se na data de sua assinatura, codicionada à publicação no PNCP, 
nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. O prazo para entrega dos equipamentos é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da 
autorização de fornecimento, em entrega única. Pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, 
antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem 
submetidos à apreciação superior. 

3.3. A garantia de 36 (trinta e seis) meses on-site, inicia-se a partir da entrega dos objetos pela 
Contratada à FUNSERV. 

CLÁUSULA QUARTA 

DO RECEBIMENTO, DA CONFERÊNCIA E DA GARANTIA 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto adjudicado em estrita conformidade com as 
especificações, quantidades e condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e proposta 
vencedora. 

4.2. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à perfeita execução do 
objeto, incluindo embalagens, seguro, transporte, carga, descarga, frete, montagem, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como as despesas decorrentes de 
devolução, substituição ou reposição de produtos recusados. 
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4.3. A entrega deverá ocorrer sem prejuízo do regular funcionamento dos serviços da CONTRATANTE, 
no endereço da FUNSERV, localizado à Rua Major João Lício nº 265- Centro – Sorocaba/SP – CEP: 
18035-105, das 8h as 16h30, devendo ser previamente agendado com a Funserv. 

4.4. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante conferência inicial da entrega e posterior 
verificação da conformidade dos equipamentos com as exigências contratuais, nos termos do art. 
140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6. Concluída a verificação de conformidade, o objeto será recebido definitivamente, em até 
05(CINCO) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “b”, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7. Será realizada uma verificação de conformidade dos equipamentos recebidos com as 
especificações disposta no Termo de Referência – Anexo I do Edital, e na Proposta Comercial 
apresentada pela CONTRATADA, seguida de testes e/ou configuração dos equipamentos.  

4.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 
qualidade, adequação, segurança, correção e perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos 
pela legislação e por este contrato. 

4.9. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato, o Edital, o Termo de Referência ou a proposta vencedora. 

4.10. Constatadas irregularidades, a Fiscalização poderá: 

a) rejeitar, total ou parcialmente, os equipamentos  que não estejam de acordo com as 
especificações contratadas; 
b) determinar a substituição ou correção dos equipamentos; 
c) determinar a complementação de quantidades ou componentes faltantes; 
 

4.11. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contado do recebimento da notificação escrita, sem alteração do preço contratado, salvo se 
houver prazo diverso expressamente estabelecido no Termo de Referência em razão da natureza da 
correção. 

4.12. Eventual pedido de prorrogação do prazo para saneamento deverá ser apresentado por escrito, 
devidamente justificado e com antecedência suficiente para análise pela Fiscalização, não 
suspendendo automaticamente a contagem do prazo. 

4.13. Caso seja constatado defeito ou vício que, pela sua natureza, extensão ou causa comum, possa 
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comprometer a qualidade, segurança, funcionalidade ou durabilidade de outros móveis fornecidos, a 
CONTRATANTE poderá, mediante justificativa técnica, determinar a substituição ou correção das 

unidades afetadas, ainda que o defeito tenha sido identificado em número reduzido de unidades. 

4.14. Durante o período de garantia, constatado defeito ou vício não decorrente de uso inadequado 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, o reparo, 
substituição de peças ou substituição do equipamento, conforme o caso. 

4.15. As despesas de transporte, deslocamento, mão de obra, peças e demais custos necessários ao 
atendimento das obrigações de garantia serão suportadas pela CONTRATADA, salvo se o Termo de 
Referência estabelecer condição diversa mais específica. 

4.16. Caso, nas fases de verificação de conformidade dos equipamentos recebidos e de 
testes/configuração dos equipamentos, ou durante o período de garantia, seja necessária a reposição 
de determinada peça ou conjuntos de peças, em mais de 10 % (dez por cento) dos equipamentos 
fornecidos, o fiscal poderá determinar: 

a) Que a CONTRATADA providencie, de imediato, a reposição dessas mesmas peças em todos os 
equipamentos; ou 

b) Que todos os equipamento fornecidos sejam substituidos, caso o vício provenha de falha de 
projeto, montagem ou especificação 

4.17. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável perante a CONTRATANTE pela 
execução do objeto, inclusive pelos atos, obrigações e danos decorrentes da atuação de eventual 
subcontratada. 

4.18. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentação que 
comprove a capacidade técnica da subcontratada, quando houver. 

4.19. A subcontratação somente poderá ocorrer nas condições expressamente previstas no Edital e 
no Termo de Referência, mediante autorização prévia e formal da CONTRATANTE, permanecendo a 
CONTRATADA integralmente responsável pela execução do objeto. 

4.20. Não será exigida garantia contratual nesta contratação. 

4.21. A FUNSERV designará os servidores Fernando Alves Cunha e Giovane de Lucas Haddad para 
exercerem a função de fiscais do contrato. 

4.22. A FUNSERV designará o servidor Gabriel Augusto Moreira da Silva para exercer a função de 
gestor do contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além das obrigações estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, a CONTRATADA obriga-se a: 

5.1. Fornecer os objetos deste contrato nas condições, quantidades, especificações, prazos e locais 
estabelecidos no Edital, Termo de Referência, proposta e contrato. 

5.2. Substituir ou corrigir, no local de entrega e no prazo determinado pela CONTRATANTE, os 
produtos recusados por desconformidade. 

5.3. Responsabilizar-se integralmente pelas operações de transporte, carga, descarga, frete, 
montagem e demais providências necessárias à entrega do objeto. 

5.4. Arcar com as despesas decorrentes da devolução, substituição ou reposição de mercadorias 
recusadas. 

5.5. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal aplicável à execução do objeto. 

5.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para sua habilitação na licitação. 

5.7. Prestar os esclarecimentos e informações solicitados pela CONTRATANTE. 

5.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos 
decorrentes da execução do contrato. 

5.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE. 

5.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução 
do objeto ou o cumprimento dos prazos contratuais. 

5.11. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial ou extrajudicial deverá, quando solicitada, 
comprovar o cumprimento das obrigações previstas no respectivo plano de recuperação e comunicar 
à CONTRATANTE eventual alteração relevante na administração judicial que possa afetar a execução 
contratual. 

5.12. Cumprir as exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, quando aplicáveis, nos termos do art. 92, XVII, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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5.13. Observar as normas de segurança, acesso e circulação nas dependências da FUNSERV durante a 
execução dos serviços de entrega. 

5.14. Entregar os equipamentos em embalagem original do fabricante, contendo manual em língua 
portuguesa e certificado de garantia. 

5.15. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá prestar, no mínimo, o serviço de 
atendimento telefônico via 0800 ou ligação local ou serviço web para abertura de ocorrências. 

5.16. A assistência técnica e o suporte técnico L CONTRATADA deverão solucionar a ocorrência, após 
sua abertura pelo CONTRATANTE, entre 8h e 18h, se segunda a sexta-feira, em até 10 (dez) dias úteis, 
incluido nesse prazo a retirada, o transporte, o reparo e a devolução do equipamento; 

5.17. A Contratada deverá garantir que os equipamentos que apresentarem defeitos de 
componentes ou de mão de obra serão substituidos, sem ônus para o CONTRATANTE, bem como que 
todos os componentes do equipamento serão novos, sem uso, sem reforma e sem 
recondicionamento, e que não estarão fora da linha de fabricação ou com expectativa de 
descontinuidade nos 6 (seis) meses posteriores à data de abertura do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Além das obrigações estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, a CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato. 

6.2. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato. 

6.3. Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à execução do objeto. 

6.4. Permitir o acesso da CONTRATADA aos locais de entrega, observadas as normas internas de 
segurança e funcionamento da FUNSERV. 

6.5. Comunicar formalmente à CONTRATADA eventuais irregularidades identificadas na execução do 
objeto. 

6.6. Determinar prazo para correção das irregularidades verificadas. 

6.7. Receber o objeto, observando os procedimentos de recebimento provisório e definitivo previstos 
neste contrato. 

6.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos neste contrato, observada 
a ordem cronológica de pagamentos e a regular liquidação da despesa. 
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6.9. O gestor do contrato será responsável pela coordenação administrativa da execução contratual, 
incluindo o acompanhamento dos prazos, comunicações, alterações, pagamentos, eventual aplicação 
de sanções e demais providências necessárias à adequada gestão do ajuste. 

6.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução material do objeto, verificando quantidade, 
qualidade, prazos, montagem, conformidade e demais condições previstas no contrato, registrando 
as ocorrências e comunicando ao gestor as situações que demandem providências. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado pela FUNSERV à CONTRATADA em até  10 (dez) dias úteis, contados 
da liquidação da despesa e da apresentação da Nota Fiscal , devidamente atestada pelo fiscal do 
contrato, mediante crédito em conta bancária de titularidade da Contratada. 

7.2. O pagamento observará a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
conforme a categoria de fornecimento de bens. 

7.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica, quando obrigada pela legislação tributária 
aplicável. 

7.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada acompanhada dos documentos eventualmente exigidos 
pela Administração para a liquidação da despesa. 

7.5. O arquivo eletrônico do documento fiscal deverá ser encaminhado aos endereços eletrônicos 
institucionais indicados pela CONTRATANTE, atualmente: alan@funservsorocaba.sp.gov.br e 
francine@funservsorocaba.sp.gov.br, gabriel@funservsorocaba.sp.gov.br, ou a outros que venham a 
ser formalmente informados. 

7.6. Deverá constar no documento fiscal o número do Pregão Eletrônico nº 06/2026, o número do 
contrato e, quando exigido, os dados bancários da CONTRATADA. 

7.7. A apresentação de documento fiscal com incorreções ou sem os documentos necessários à 
liquidação implicará sua devolução para regularização, iniciando-se a contagem do prazo de 
pagamento após o saneamento da pendência, sem prejuízo da observância da legislação aplicável. 

7.8. Havendo atraso no pagamento por responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, após o prazo 
legal e contratual para pagamento, incidirá atualização monetária pelo IPCA/IBGE+ juros moratórios 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde o primeiro dia subsequente ao 
vencimento até a data do efetivo pagamento. 
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7.9. A FUNSERV poderá descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA os valores 
correspondentes às multas e demais valores decorrentes de obrigações contratuais, observados o 
contraditório e a ampla defesa quando exigidos pela legislação. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
praticadas no âmbito da execução contratual, entre outras legalmente previstas: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

8.2. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, observados o contraditório, a ampla defesa, a 
proporcionalidade e os critérios do art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 

a) advertência, quando se tratar de inexecução parcial do contrato, desde que não se justifique a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado nas hipóteses previstas no art. 156, §4º, 
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da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

8.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses 
previstas no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a competência da autoridade 
máxima da Fundação e a prévia análise jurídica, quando exigida. 

8.5. A multa, quando compensatória, poderá ser aplicada nos percentuais estabelecidos neste 
contrato, respeitado o limite legal de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato. 

8.6. Pela inexecução parcial do contrato, a multa compensatória poderá ser aplicada de 10% a 20% 
do valor do contrato, observada a gravidade da conduta e os danos causados. 

8.7. Pela inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, a multa compensatória poderá ser aplicada de 20% a 30% do valor 
do contrato. 

8.8. Pela inexecução total do contrato, a multa compensatória poderá ser aplicada de 20% a 30% do 
valor do contrato. 

8.9. Pelo retardamento injustificado da execução ou da entrega do objeto, sem prejuízo da multa de 
mora prevista no item 8.10, poderá ser aplicada multa compensatória de 15% a 20% do valor do 
contrato, quando a gravidade da conduta justificar sua aplicação. 

8.10. O atraso injustificado na execução ou entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da parcela em atraso por dia de atraso, limitada a 
10% (dez por cento) do valor da parcela em atraso, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

8.11. A aplicação da multa de mora não impede que a CONTRATANTE a converta em multa 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, cumulativamente com outras sanções 
legalmente cabíveis, conforme art. 162, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.12. Para as infrações previstas nos itens 8.1, “e” a “i”, a multa compensatória poderá ser aplicada 
de 5% a 30% do valor do contrato, observados os limites legais e a proporcionalidade da penalidade. 

8.13. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE. 

8.14. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 8.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

8.15. Antes da aplicação da multa, será facultada defesa ao interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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8.16. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, ou, na hipótese legalmente aplicável, empregados públicos 
pertencentes ao quadro permanente, observando-se o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.17. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)as peculiaridades do caso concreto; 
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

8.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente, nos termos do art. 
156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.19. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo de até 10 (dez) dias, contado do recebimento da comunicação pela 
CONTRATADA. 

8.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito e a autoridade competente definidos na 
legislação aplicável. 

CLÁUSULA NONA 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo de vigência estabelecido. 

9.2. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada no processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

9.3. A extinção unilateral ou consensual observará o disposto no art. 138 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que deve ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

9.4. A extinção do contrato não prejudicará as obrigações de garantia, responsabilidade civil, 
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pagamento, indenização, confidencialidade, proteção de dados e outras que, por sua natureza, 
devam subsistir após o término da vigência, sem prejuízo das responsabilidades decorrentes de 
vícios, defeitos ou danos relacionados ao objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DOS CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos serão solucionados de acordo com as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, demais normas aplicáveis à Administração Pública e, subsidiariamente, pelo Código 
Civil e pelo Código de Defesa do Consumidor, quando juridicamente aplicável, observados os 
princípios que regem as contratações públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA 

11.1. A CONTRATADA declara ter ciência e compromete-se a observar o Código de Ética e Conduta da 
FUNSERV, disponível no sítio eletrônico oficial da Fundação, na versão vigente na data da assinatura 
deste contrato, desde que compatível com a legislação aplicável. 

11.2. A CONTRATADA deverá orientar seus empregados, prepostos e eventuais subcontratados 
quanto às normas de ética, integridade, conduta e acesso aplicáveis às dependências da FUNSERV. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

12.1. A CONTRATADA declara ter ciência e compromete-se a observar a Política de Segurança da 
Informação da FUNSERV, disponível no sítio eletrônico oficial da Fundação, especialmente durante a 
permanência de seus empregados, prepostos e subcontratados nas dependências da CONTRATANTE. 

12.2. A CONTRATADA deverá preservar o sigilo de informações a que eventualmente tenha acesso 
em razão da execução contratual e adotar as medidas necessárias para evitar acesso, divulgação, 
alteração, perda ou utilização indevida dessas informações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1. As partes comprometem-se a observar, no que couber, a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, bem como as demais normas aplicáveis à proteção de dados 
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pessoais. 

13.2. A CONTRATADA deverá utilizar eventual dado pessoal a que tenha acesso exclusivamente para 
a execução do objeto contratual e para as finalidades legalmente autorizadas. 

13.3. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

13.4. Eventual incidente de segurança envolvendo dados pessoais deverá ser comunicado 
imediatamente à CONTRATANTE, com as informações necessárias à adoção das providências legais e 
administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA PUBLICIDADE 

14.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas, observadas as disposições do Edital, Termo de Referência e proposta 
vencedora. 

14.2. A CONTRATANTE providenciará a divulgação do presente contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, observando o prazo e as condições estabelecidos no art. 94 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

14.3. O contrato e seus eventuais aditamentos serão divulgados e mantidos à disposição do público 
nos termos do art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sorocaba, Estado de São Paulo, sede da CONTRATANTE, para 
dirimir questões decorrentes deste contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, 
ressalvadas as hipóteses legais de competência diversa. 

15.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento eletronicamente, 
mediante assinatura digital ou eletrônica admitida pela legislação aplicável, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Sorocaba, XX de XXXXXXXXXX de 2026. 

FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA – 
FUNSERV 
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Fábio Salun Silva 
Presidente 

CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

1.  

 

Nome: 
CPF: 

2.  

 

Nome: 
CPF: 
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ANEXO LC-01 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO – CONTRATOS 

CONTRATANTE: Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba – 
FUNSERV 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XX/2026 

OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais de informática para a Fundação da Seguridade Social 
dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba – FUNSERV. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no art. 2º das 
Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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Sorocaba, XX de XXXXXXXXXX de 2026. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Fábio Salun Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

Nome: Fábio Salun Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 

Pelo contratante: 
Nome: Fábio Salun Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

Pela contratada: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: Representante Legal 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 

Nome: Edgar Aparecido Ferreira da Silva 
Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

GESTOR(ES) DO CONTRATO 

Nome: Micael Fidel Nunes 
Cargo: Chefe da Seção Administrativa e Patrimonial 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS 
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Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processos licitatórios e prestação de contas de compras e 
licitações. 

Nome: Francine Casare 
Cargo: Chefe da Seção de Compras, Licitações e Patrimônio 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________ 

O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 
prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; partes contratantes; responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; responsáveis por processos licitatórios; 
responsáveis por prestações de contas; responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e interessados relacionados a processos de competência do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, conforme as Instruções nº 1/2024. 
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ANEXO LC-02 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba – 
FUNSERV 

CNPJ Nº: 67.366.310/0001-03 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XX/2026 

DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2026 

VIGÊNCIA: De XX/XX/2026 até XX/XX/2027, incluindo-se o período de garantia contratual. 

OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais de informática para a Fundação da Seguridade Social 
dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba – FUNSERV. 

VALOR (R$): R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Sorocaba, XX de XXXXXXXXXX de 2026. 

Fábio Salun Silva 
Presidente da FUNSERV 
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FABIO SALUN SILVA (CPF 106.XXX.XXX-35) em 19/10/2026 10:36:20 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://funservsorocaba.1doc.com.br/verificacao/E04A-0036-93A6-0649

https://funservsorocaba.1doc.com.br/verificacao/E04A-0036-93A6-0649

